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Estado de Goiás

COnselho deliberativo dos índices de participação dos municípios

SECRETARIA EXECUTIVA DA COÍNDICE/ICMS

RESOLUÇÃO COINDICE/ICMS Nº 60/06, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006.

Dispõe sobre a distribuição das receitas  do ICMS pertencentes aos Municípios e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DOS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COINDICE/ICMS, órgão instituído pela Lei nº 11.242, de 13 de junho de 1990, em consonância com a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, no uso de suas atribuições constantes dos arts. 2º e 20 do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991, e das disposições da Constituição do Estado de Goiás,

Considerando que o art. 37 da Constituição da República, determina que a Administração Pública direta obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

Considerando que a Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, estabelece que a Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade;

Considerando a Medida Cautelar nº 10.510-GO (2005.0135141-5) – Anápolis e Outros, proposta ao Superior Tribunal de Justiça e a Medida Liminar em face dela concedida e publicada no Diário da Justiça da União em 05 de setembro de 2005;

Considerando o que consta do Parecer nº 001090/06 – SPF, de 22 de fevereiro de 2006, devidamente aprovado pela Procuradoria Geral do Estado;

Considerando ainda, o disposto no art. 20 do Regimento Interno do Conselho Deliberativo dos Índices de Participação dos Municípios – COINDICE/ICMS, aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991;

RESOLVE:

Art. 1º Na forma orientada pela Procuradoria Geral do Estado, o Banco Itaú S.A., mediante crédito, manterá na conta Participação MUNIC.ICMS (21,25%), paralela à conta de participação dos Municípios no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações, a importância total de R$ 7.872.944,52 (sete milhões, oitocentos e setenta e dois mil, novecentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos), conforme o disposto nesta Resolução.  

Parágrafo único. Visando resguardar os interesses dos Municípios do Estado de Goiás, o importe total estabelecido no caput deste artigo, deverá permanecer em conta paralela até que novo ato do COINDICE/ICMS determine o crédito respectivo ao município beneficiário ou municípios beneficiários, conforme deslinde da Medida Liminar nº 10.510 – GO pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Art. 2º Ao valor de R$ 6.560.787,10 (seis milhões, quinhentos e sessenta mil, setecentos e oitenta e sete reais e dez centavos), já depositados em conta paralela no Banco Itaú S/A e não entregue aos Municípios do Estado de Goiás nos repasses do dia 21 de fevereiro de 2006, deverá ser incorporada a importância de total de R$  1.312.157,42 (um milhão, trezentos e doze mil, cento e cinqüenta e sete reais e quarenta e dois centavos),  a ser debitada dos totais dos repasses ao Município de Itumbiara nos repasses a partir desta data.

Parágrafo único. Para totalizar o montante a ser debitado do Município de Itumbiara, deverão ser retiradas quantas parcelas semanais e consecutivas necessárias à integralização da importância de R$ 1.312.157,42 (um milhão, trezentos e doze mil, cento e cinquenta e sete reais e quarenta e dois centavos), a partir dos repasses do dia 1º de março de 2006.

Art. 3º Ficam suspensos, com efeito retroativo a 05 de setembro de 2005, os efeitos do art. 3º da Resolução Nº 53/05 – COINDICE/ICMS, de 28 de julho de 2005, relativamente aos valores remanescentes necessários à efetivação do total concedido ao Município de Itumbiara nos autos do Mandado de Segurança nº 10.775-5/101 (2002.0111.5497) – Itumbiara.  

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo, porém, seus efeitos a 05 de setembro de 2005.

Goiânia, 22 de fevereiro de 2006.

JOSÉ CARLOS SIQUEIRA,  

Secretário da Fazenda,

Presidente do COÍNDICE/ICMS.

PAGE  
1

